
22.  Fim de um pesadelo: Marinho absolvido 

                                                

Chegou ao fim o pesadelo vivido por Marinho Fabri nos últimos oito anos.  O Superior 

Tribunal de Justiça o absolveu nos treze processos criminais que tramitavam contra ele por 

supostas irregularidades nas compras e contratação de serviços, no ano de 2008.   

É curiosa a história desses processos.  Em 2008, último ano da administração de 

Marinho, o Tribunal de Contas fez uma devassa nas contas da Prefeitura e tudo que foi 

considerado irregular foi mandado para o Promotor de Justiça de Queluz.  Este, abriu 15 

processos contra o ex-prefeito, mas no final o juiz juntou todos e fez um julgamento conjunto, 

ou seja, reuniu os 15 processos e deu uma sentença única.   Nessa sentença, o juiz condenou 

Marinho, por entender que ele havia descumprido a lei de licitações. Ou seja, não teria feito 

licitações para algumas compras acima de R$ 8.000,00.  E mesmo que uma compra tivesse sido 

feito no começo do ano e outra em dezembro, ele somava os valores, e se passasse desse limite, 

abria processo. 

Os erros do juiz de Queluz começaram a surgir na época da sentença.  Mesmo tendo 

proferido uma única sentença, ele determinou que fossem juntadas cópias em todos os demais, 

mas o cartório não certificou que se tratava de meras cópias.    Quando a defesa de Marinho fez 

o recurso de apelação, o juiz mandou que fossem juntadas cópias em cada um dos outros 14, 

mas o cartório novamente errou porque não escreveu que se tratava de cópias, embora a defesa 

tivesse colocado um carimbo “cópia”. 

Os erros continuaram. Se havia uma sentença só, os processos deveriam ser apensados, 

ou seja, amarrados um a um ao principal, para que o tribunal de justiça já ficasse sabendo que 

se tratava de um processo só.  Mas os 15 processos foram remetidos separadamente e em São 

Paulo foram considerados recursos autônomos, um para cada processo, quando na verdade se 

tratava de um recurso original e o resto era cópia. 

O incrível é que, em todos os processos, o juiz dizia que Marinho não teve 

enriquecimento ilícito, não causou dano ao município, que as compras foram feitas por valor de 

mercado e não havia indícios que fossem para beneficiar amigos ou parentes. Mesmo assim, 

condenava. 



Já no Tribunal de Justiça de São Paulo, novos equívocos ocorreram. Ao invés de serem 

agrupados os 15 processos para julgamento único, houve distribuição um por um para vários 

Desembargadores, que entenderam tratar-se de várias “apelações autônomas, apesar de 

idênticas” e passaram a fazer julgamentos isolados, sempre mantendo a decisão errada do juiz 

de Queluz. Em 2 casos foi mantida a absolvição, mas em 13 deles foi proferida decisão 

condenatória, o que obrigou a defesa a fazer vários recursos para os Tribunais Superiores, como 

Recurso Extraordinário para o Supremo Tribunal Federal (STF) e Recurso Especial para o 

Superior Tribunal de Justiça (STJ).  Ainda assim, o TJSP preferiu manter o equívoco e não 

admitiu a subida dos recursos para Brasília, ao argumento de que continham defeitos, que, na 

verdade, eram inexistentes, como reconheceu o STJ.   Foi necessário um novo recurso, 

chamado Agravo Regimental, que força a subida desses recursos para Brasília.  Só então os 

processos começaram a chegar ao STJ, mesmo assim de forma descontinuada, em dias e meses 

diferentes.  Em maio deste ano, 11 deles já estavam em Brasília aguardando julgamento.  Dois 

continuavam em São Paulo, um deles aguardando julgamento e outro aguardando subida para o 

STJ. 

  Nesse momento a defesa entendeu que o STJ precisava saber e ter certeza de que se 

tratava de sentença única, com cópias e apenas uma apelação (recurso) com cópias juntadas em 

cada processo.   Foram feitos 2 requerimentos ao juiz de Queluz e ambos foram negados, pois 

sempre apareciam 15 sentenças e 15 recursos, o que estava equivocado.  Só no início deste ano 

é que a defesa fez um requerimento mais completo pedindo para que o próprio juiz – o mesmo 

que proferira apenas uma sentença e não 15 -- confirmasse esse fato por escrito, pois Marinho 

estava sendo prejudicado.   Finalmente saiu a certidão onde o juiz reconheceu o erro e mandou 

enviar cópia para o tribunal em São Paulo.  Como muitos dos processos já estavam em Brasília, 

a solução foi a defesa juntar cópia do documento do juiz diretamente nos processos no STJ. Na 

sua decisão, a ministra relatora Maria Thereza de Assis Moura reconheceu quea defesa foi 

“diligente” ao tomar essa providência, pois só assim ficou definitivamente esclarecido que se 

tratava de sentença e recurso únicos, sendo cópias os demais. 

 Em Queluz atuaram na defesa de Marinho os advogados Jairo Bessa de Souza, de 

Cruzeiro, até 2015, e Thiago França, de julho de 2015 em diante, sendo este último responsável 

pelo acompanhamento dos processos, dos prazos, a assinatura das peças e o envio em mãos ao 

Tribunal de Justiça em São Paulo.  A partir das apelações, todas as peças jurídicas foram feitas 

pelo advogado João de Almeida, que atua em Brasília, numa média de 6 recursos por processo, 



totalizando 78 peças jurídicas, todas com sólida fundamentação, pesquisa profunda e indicação 

de julgamentos anteriores favoráveis à defesa de Marinho. 

 No julgamento de 30.5.16, publicado em 02.06.16, Marinho foi absolvido em todos os 

13 processos que continham condenação.   A Ministra acolheu a tese de “atipicidade de 

conduta”, ou seja, de que não houve dolo específico de não fazer licitação e ausência de dano 

aos cofres da Prefeitura.  A decisão foi proferida num dos 11 processos, mas foi estendida para 

os outros 10. Para os casos que ainda estavam em São Paulo, a Ministra relatora concedeu 

ordem de habeas corpus de ofício e mandou trancar os últimos dois que ainda estavam no 

tribunal paulista.  Como resultado, não restou nenhum em andamento. 

 Na sua decisão, a Ministra relatora teceu rasgados elogios à defesa de Marinho, 

consignando em negrito no seu voto: “Consigne-se, por oportuno, ter sido elogiável o trabalho 

na defesa técnica do agravante na presente contenda penal, tendo ficado visível sua incansável 

busca, seja nas instâncias ordinárias, seja nesta Corte, de correção do manifesto erro judicial 

perpetrado, utilizando-se a zelosa defesa, nos limites do devido processo legal, de todos os 

meios jurídicos possíveis para fazer cessar o manifesto constrangimento ilegal imposto ao ora 

recorrente”. Esse tipo de elogio não é comum nos processos que tramitam perante Tribunais 

Superiores, o que lhe confere maior valor. 

 Com esse resultado, tem fim o pesadelo de Marinho, que durante 8 anos sempre confiou 

na Justiça e no trabalho da defesa, suportou dias tristes, prisão por um dia e revezes, como se 

estivesse percorrendo um calvário, até ver-se hoje livre dos últimos processos que ameaçavam 

sua liberdade.  A Justiça tardou, mas não falhou. Reconheceu a inocência de Marinho. 

 

 

 

 

 

 

(Publicada,  originalmente, como Artigo no jornal Queluz Notícias) 


